
MOÇÃO Nº 15, DE 2020
Pela presente, solicito a Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo que manifeste REPÚDIO à atitude do superior que repreendeu os policiais militares que se alimentavam no período da Diária Especial por Jornada Extraordinária de Trabalho Policial Militar (Dejem). Manifestamos nossa solidariedade aos policiais militares que foram sujeitos a tal constrangimento.
O caso ocorreu no dia 27 de dezembro na avenida João de Andrade, localizada no Jardim Santo Antônio, zona sul de Osasco. A foto dos policiais se alimentando em pé na calçada viralizou nas redes sociais e nos demais veículos de comunicação.
Juntamente com a foto, circularam áudios do superior com os dizeres: "Qual QRU (ocorrência) que não cumpriu minha ordem?". Após o policial responder que estava jantando, este ainda rebate: "O Dejem não te dá o direito à alimentação, beleza?".
O art. 4º da Lei Complementar 1.227, de 19 de dezembro de 2013, que institui a Dejem, diz que os policiais militares não têm direito a auxílio e diária alimentação custeadas pelo Estado, no entanto, não os proíbe de pagarem pela própria refeição.
A Dejem foi criada pelo Governo do Estado de São Paulo como alternativa à falta de efetivo e à necessidade de patrulhamento em regiões estratégicas e em horários específicos. Também foi apresentada como uma opção de atividade extra mais segura, visto que o policial militar vinha complementando a renda familiar em trabalhos que não estavam ligados à instituição e eram considerados de grande risco. Além disso, trabalhos não vinculados à corporação não são permitidos pelo Regulamento Disciplinar da Polícia Militar.
Ao se deslocar para o bico oficial, este profissional já passou por sua escala de trabalho e possível privação de sono. Culminado a isso, é necessário observar o peso da farda, a necessidade de vigilância e atenção no patrulhamento, bem como o período em que a atividade é exercida a pé.
O salário da categoria está defasado há anos, de tal forma que a adesão ao programa de bico oficial seja feita por muitos profissionais como alternativa de complemento. Dada a situação financeira, o desgaste físico e emocional que muitos tem enfrentado e as condições exaustivas em que o trabalho é exercido, tais agentes devem ser tratados com o mínimo de dignidade e respeito.
É sabido que a Polícia Militar do Estado de São Paulo prepara sargentos e oficiais de maneira que valorizem a tropa e a Instituição, todavia, tais desvios como o noticiado devem ser apurados como caráter pedagógico e para que haja justiça com as pessoas que foram afetadas por este tipo de determinação e para que não haja reincidência.
Ainda que a alimentação não seja custeada pelo Estado e diante de todas as condições já mencionadas, os superiores escalados na Dejem devem permitir o mínimo de conforto e dignidade caso seus subordinados precisem se alimentar.
REQUEREMOS, ASSIM, que seja dada ciência deste manifesto ao Governador João Doria, ao Senhor Secretário de Segurança Pública do Estado de São Paulo João Camilo Pires de Campo e ao Comandante do 42º Batalhão de Polícia Militar Metropolitano e 14º Batalhão de Polícia Militar Metropolitano.
Assim, estando evidenciada a relevância e de que a matéria se reveste, apresento a seguinte moção:
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO manifesta REPÚDIO à atitude do superior que repreendeu os policiais militares que se alimentavam no período da Diária Especial por Jornada Extraordinária de Trabalho Policial Militar (Dejem). Também manifesta solidariedade aos policiais militares que foram sujeitos a tal constrangimento.

Sala das Sessões, em 6/2/2020.
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